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EDITORIAL

A 40ª edição da Revista Digital do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
segue realizando a missão de promover o debate acerca das melhores práticas de 
gestão pública e de controle externo. Controle interno, contabilidade, transferências 
voluntárias, verbas indenizatórias, regimes de previdência, terceirização e capacitação 
de servidores, licitações e contratos administrativos são alguns dos assuntos que 
possuem amplo espaço de discussão científica nesta Revista. 

Esta edição traz quatro temas que refletem recentes modificações na 
jurisprudência e legislação brasileiras. Iniciaremos pela abordagem das modificações 
unilaterais das aposentadorias pela Administração, observada a Súmula n.º 6 do 
STF.  Após, apresentaremos a experiência no Município de Mandaguari quanto as 
transferências voluntárias e políticas de assistência social. Seguiremos observando 
alguns comentários acerca do Sistema Eletrônico de Registros Públicos com a Lei 
n.º 14.382/2022 e, por fim, serão realizados alguns apontamentos acerca da atuação 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação no cenário da Lei n.º 13.019/2014.

Diante disso, a Revista Digital do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
continua como referência na capacitação de nosso público interno, jurisdicionados e 
de toda a população paranaense. Temas de relevante interesse científico, expressiva 
coletânea jurisprudencial e acurada seleção normativa fazem desta publicação um 
importante instrumento de estudo, reforçando a missão pedagógica do TCEPR e 
promovendo o contínuo aperfeiçoamento das nossas instituições. 

Boa leitura a todos. 
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